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DIREITO ADMINISTRATIVO  

Rodolfo Penna 

01. Em relação aos contratos administrativos, julgue a 
assertiva subsequente 

A Administração Pública somente pode alterar o 
contrato para modificação do regime de execução da 
obra ou serviço, bem como do modo de fornecimento, 
quando houver anuência do contratado. 

 

02. Em relação aos contratos administrativos, julgue a 
assertiva subsequente 

Para o STJ, o ente público não poderá deixar de efetuar 
o pagamento pelos serviços comprovadamente 
prestados, ainda que o contrato administrativo 
celebrado seja nulo por ausência de licitação ou que o 
contratado tenha concorrido para a nulidade contratual. 

 

Segundo jurisprudência pacífica do STJ, ainda que o 
contrato realizado com a Administração Pública seja nulo 
por ausência de prévia licitação ou por outro motivo, o 
ente público não poderá deixar de efetuar o pagamento 
pelos serviços prestados ou pelos prejuízos decorrentes 
da administração, desde que comprovados, ressalvada a 
hipótese de má-fé ou de ter o contratado concorrido 
para a nulidade. 

03. A respeito das licitações, julgue o item a seguir: 

A contratação de profissional de setor artístico, por meio 
de empresário exclusivo, consagrado pela crítica 
especializada e pela opinião pública é hipótese de 
licitação dispensada. 

 

04. Com relação a possibilidade de contratação direta 
pela Administração Pública, conforme disposto na Lei 
8.666/93, julgue o item a seguir 

Se o serviço for de natureza singular e a empresa possuir 
notória especialização, a contratação poderá ocorrer por 
dispensa de licitação. 

 

05. Os contratos administrativos são peculiares por 
terem cláusulas que contêm a manifestação do poder 
estatal e da supremacia do interesse público sobre 
interesses privados, as chamadas “cláusulas 
exorbitantes”. Com relação as cláusulas exorbitantes nos 
contratos administrativos, julgue o item a seguir 

Entre tais cláusulas se inclui a necessidade de 
identificação precisa do crédito orçamentário pelo qual 
correrá a despesa, com a indicação da classificação 
funcional programática e da categoria econômica. 

 

06. Com relação aos serviços públicos, julgue o item a 
seguir 

Os serviços públicos gerais ou uti universi são indivisíveis 
e devem ser mantidos por impostos. 

 

07. No que diz respeito aos serviços públicos, julgue o 
item subsequente 

A transferência de concessão ou de controle societário 
da concessionária sem a prévia anuência do poder 
concedente implicará a caducidade da concessão. 

 

08. Sobre o regime de concessão e permissão de serviços 
públicos, previsto na Lei 8.987/1995, julgue o seguinte 
item 

É admitida a subconcessão, nos termos previstos no 
contrato de concessão, desde que expressamente 
autorizada pelo poder concedente, dispensada a 
concorrência. 

 

09. Com relação a encampação no âmbito dos serviços 
públicos, julgue a afirmação a seguir 

A encampação não decorre de irregularidades praticadas 
pela concessionária, mas do simples fato de aquele 
serviço não ser mais de interesse público. 

 

10. Em relação ao Sistema de Registro de Preços, julgue 
a assertiva subsequente 
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A ata de registro de preços é documento vinculativo, 
obrigacional, com característica de compromisso para 
futura contratação, em que se registram os preços, 
fornecedores, órgãos participantes e condições a serem 
praticadas, conforme as disposições contidas no 
instrumento convocatório e propostas apresentadas. 

 

11. Em relação aos critérios de desempate, julgue a 
assertiva subsequente 

Situação hipotética: A Prefeitura do Município “X” 
realizou procedimento licitatório para aquisição de 
novas impressoras para sua sede. Quatro fornecedoras 
ficaram empatadas, em condições idênticas, na disputa 
pelo fornecimento dos bens. Assertiva: Será escolhida 
em primeiro lugar a empresa que for brasileira, ainda 
que produza as impressoras em outro país.  

 

12. Em relação ao tema licitações, julgue a assertiva 
subsequente 

Pessoa jurídica em recuperação judicial não pode 
participar de licitação. 

 
DIREITO CONSTITUCIONAL 

Nelma Fontana 

 

Caso: João era Venezuelano quando veio residir no 

Brasil. Após 15 anos ininterruptos de residência legal no 

país e não tendo condenação criminal, fez o 

requerimento da nacionalidade brasileira, tendo sido 

prontamente atendido. Dois anos após a obtenção da 

nacionalidade, associou-se a traficantes e de modo 

intenso, começou a levar e buscar cocaína da Colômbia 

para o Brasil e aqui fazer a farta distribuição, fato que 

gerou o seu repentino enriquecimento. A respeito da 

situação hipotética narrada, julgue os próximos itens. 

13. A obtenção da nacionalidade brasileira por João deu-

se de modo regular, tendo sido atendidos, à data do 

requerimento, todos os requisitos exigidos pela 

Constituição Federal, motivo pelo qual não poderia o 

Estado se recusar a reconhecer o direito a João. 

 

14. Pelo crime narrado, João não poderia ser extraditado 

do Brasil para a Colômbia, uma vez que o crime foi 

praticado quando já havia adquirido a nacionalidade 

brasileira na condição primária. 

 

15. O ato praticado por João poderia ser considerado, em 

tese, nocivo ao interesse nacional, motivo pelo qual 

poderia, após o devido processo judicial, sofrer a perda 

da naturalização. 

 

16. João, após eventual condenação transitada em 

julgado pelo crime de tráfico de entorpecente, sofreria a 

suspensão de direitos políticos, ainda que não sofresse a 

perda da nacionalidade brasileira. 

 

17. A competência para processar e julgar uma eventual 

ação de cancelamento de naturalização é da justiça 

comum estadual. 

 

A respeito da liberdade de associação sindical e do 

direito de greve, julgue os itens abaixo considerando a 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e o texto 

expresso da Constituição. 

18. A lei não poderá exigir autorização do Estado para a 

fundação de sindicato, embora deva ser feito o registro 

no órgão competente, sendo ainda vedado ao Poder 

Público a intervenção na organização sindical. 

 

19. A assembleia geral fixará a contribuição para custeio 

do sistema confederativo da representação sindical, que 

será descontada em folha de todos os trabalhadores, 

independentemente da condição de sindicalizado. 
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20. Diferente do que se aplica aos trabalhadores e aos 

servidores públicos, militares da União e dos estados não 

possuem direito de sindicalização. 

 

21. É vedada a greve aos delegados de Polícia Federal, 

embora seja permitida a sindicalização. 

 

Acerca dos direitos sociais, analise os próximos itens. 

22. Saúde, educação, segurança, propriedade, 

alimentação e trabalho são espécies de direitos sociais, 

conforme enumeração constitucional. 

 

23. Em regra, brasileiros e estrangeiros são titulares de 

direitos sociais, não podendo o Poder Público fazer a 

distinção. Entretanto, o benefício assistencial destinado 

a idosos e deficientes hipossuficientes economicamente 

somente é garantido aos brasileiros que preencham os 

requisitos exigidos em lei. 

 

24. A Constituição Federal, após Emenda Constitucional 

72/2013, assegurou aos trabalhadores domésticos todos 

os direitos também garantidos aos demais 

trabalhadores. 

 

DIREITO CIVIL 
Paulo Sousa 

25. O solo é considerado um bem imóvel, bem como é 

considerado o que lhe incorporar de forma natural, 

exclusivamente. 

 

26. O direito à sucessão aberta é considerado um 

bem móvel. 

 

27. Os materiais retirados de um prédio durante uma 

reforma para serem posteriormente recolocados nele 

permanecem sendo considerados bens imóveis. 

 

28. São infungíveis os bens cujo uso importa destruição 

imediata da própria substância, sendo também 

considerados tais os destinados à alienação. 

 

29. A obtenção de um produto significa a redução do 

valor, quantidade ou qualidade do bem principal. 

 

30. Uma compra realizada por absolutamente 

incapaz é um negócio jurídico nulo, mas não 

inexistente. 

 

31. Não constitui ato ilícito a revista por policial feita 

a pedestre, ainda que com a exclusiva intenção de 

intimidação. 

 

32. Invalidam o negócio jurídico as condições 

impossíveis se elas forem resolutivas. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
Rodrigo Vaslin 

33. Diferentemente do CPC/73, o CPC/15 previu que 
tanto a incompetência absoluta quanto a relativa são 
alegadas em preliminar de contestação.  

 

34. Salvo decisão judicial em sentido contrário, 
conservar-se-ão os efeitos de decisão proferida pelo 
juízo incompetente até que outra seja proferida, se for o 
caso, pelo juízo competente. 

 

35. Segundo o STJ, da decisão que versa sobre 
competência, não cabe agravo de instrumento. 

 

36. Os critérios matéria, pessoa e função definem a 
competência absoluta, enquanto os critérios território e 
valor da causa definem a competência relativa, sempre. 

 

37. Quando houver continência e a ação continente tiver 
sido proposta anteriormente, no processo relativo à 
ação contida será proferida sentença sem resolução de 
mérito, caso contrário, as ações serão necessariamente 
reunidas. 



21 
3º Simulado Progressivo – Delegado da PF – 06/02/2021 

 

 

38. É competente a Justiça Comum (Estadual) para julgar 
as causas em que é parte sociedade de economia mista. 

 

39. Segundo o STJ, nem sempre que o Ministério Público 
for parte autora a demanda tem que ser protocolada na 
justiça federal. 

 

40. Para as ações fundadas em direito real sobre imóveis 
é competente o foro de situação da coisa. 

 

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO E 
COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 

Vanessa Arns 

41. O povo é a dimensão pessoal do Estado, não se 
confundindo com a sua população. 

 

42. Em relação aos seus nacionais, o Estado exerce 
jurisdição territorial, em virtude do vínculo jurídico-
político que une o indivíduo ao Estado. 

 

43. Por população entende-se a coletividade de 
indivíduos, nacionais e estrangeiros, que habitam o 
território em determinado momento histórico; é a 
expressão demográfica ou conceito aritmético, 
quantitativo 

 

44. A soberania é um atributo essencial do Estado, mas 
não garante que sua vontade não se subordine a 
qualquer outro poder nos planos interno e internacional. 

 

45. Na ordem jurídica internacional não existe um poder 
superior ao dos Estados, o que torna a sociedade 
internacional descentralizada. 

 

46. O poder soberano representa uma supremacia sobre 

pessoas, bens e relações jurídicas dentro de um 

determinado território. 

 

47. Segundo a doutrina majoritária, os elementos 
constitutivos do Estado são o território, o povo e o 
governo soberano. 

 

48.  O território é a dimensão física sobre a qual o Estado 
exerce sua jurisdição, mas não exclusivamente, ou seja, 
a dimensão material onde ele exerce seus poderes, mas 
com ingerência de outras jurisdições. 

 
DIREITO PENAL 

Michael Procópio 

Julgue os itens a seguir. 

49. Rogerio, após a compra uma arma de fogo 
ilicitamente, decide sair em busca da utilização da arma. 
Ele para em um posto de gasolina e dispara contra os 
funcionários. Ato contínuo, ele para em um 
estabelecimento próximo, entra, e dispara com o intuito 
de causar danos às pessoas que ali se encontram. No 
caso de concurso de crimes, o cálculo da prescrição 
incide sobre a somatória das penas. 

 

50. Transitada em julgado a sentença condenatória, a 
prescrição corre também durante o tempo em que o 
condenado estiver preso por outro motivo, salvo se a 
pena estiver sendo cumprida no exterior. 

 

51. A pronúncia é causa interruptiva da prescrição, ainda 
que o Tribunal do Júri venha a desclassificar o crime em 
sessão plenária; 

 

52. Marcia, condenada pelo crime de trafico 
internacional, após o trânsito em julgado da 
condenação, é pega em flagrante cometendo o mesmo 
crime. No que diz respeito à reincidência da agente, ela 
interrompe o prazo da prescrição da pretensão punitiva. 

 

53. Sobre iter criminis, julgue o item a seguir. 
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A desistência voluntária e o arrependimento eficaz são 
incompatíveis com os crimes culposos, sendo, contudo, 
admitidos na culpa imprópria. 

 

54. A lei penal mais grave aplica-se ao crime continuado 
ou ao crime permanente, se sua vigência é anterior à 
cessação da continuidade ou da permanência. 

 

55. Anderson dispara um tiro contra Tatiane, mas que, 
arrependido, leva a vítima para o hospital, vindo ela a 
falecer em decorrência de uma infecção hospitalar, 
responde por homicídio consumado. 

 

56. José descobriu, na mesma semana, que era portador 
de doença venérea grave e que sua esposa, Marina, 
decidiu pedir o divórcio. Inconformado com a intenção 
da parceira, José manteve relações sexuais com ela, com 
o objetivo de lhe transmitir a doença. Ao descobrir o 
propósito de José, Marina foi à delegacia e relatou os 
fatos ocorridos. No curso da apuração preliminar, 
constatou-se que ela já estava contaminada da mesma 
moléstia desde antes da conduta de José, fato que ela 
desconhecia. Nessa situação hipotética, considerando-se 
as normas relativas a crimes contra a pessoa, a conduta 
perpetrada por José constitui tentativa de perigo de 
contágio venéreo. 

 

57. Os atos preparatórios do crime não são punidos, 
mesmo que caracterizem em si conduta tipificada, em 
virtude da teoria finalista da ação que direciona a 
punição para a finalidade do crime e não para os meios 
de sua prática. 

 

58. Cristiano, maior e capaz, roubou, mediante emprego 
de arma de fogo, objetos pessoais de um casal de idosos, 
como jóias e outros, tendo ameaçado-os gravemente. 
Perseguido, Cristiano foi preso, confessou o crime e 
voluntariamente restituiu os objetos roubados. Nessa 
situação, a restituição dos bens não assegura a Cristiano 
e redução de um a dois terços de pena, pois o crime foi 
cometido com grave ameaça à pessoa. 

 

59. Segundo entendimento consolidado do STJ, o tempo 
de duração da medida de segurança não deve 
ultrapassar o limite máximo da pena abstratamente 
cominada ao delito praticado. 

 

60. Sobre os efeitos da condenação, a obrigação de 
indenizar o dano causado pelo crime é efeito automático 
da sentença penal condenatória. 

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL   

Leonardo Tavares 

61. Julgue o item a seguir considerando a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça. 

Em se tratando do delito de roubo praticado com 
violência ou grave ameaça mediante o uso de arma de 
fogo, é imprescindível a apreensão e perícia da arma 
para caracterização da causa de aumento de pena, ainda 
que evidenciado o seu emprego por meio de prova 
testemunhal. 

 

62. No que se refere à prova no processo penal, julgue o 
item subsequente. 

De acordo com o entendimento dos tribunais superiores, 
os documentos eventualmente colhidos no curso do 
inquérito policial, por decorrência das diligências 
investigatórias, não constituem meio de prova admitido 
no processo penal quando não repetidos ou 
reproduzidos na instrução criminal, considerando a 
necessidade de garantia ao contraditório e à ampla 
defesa inexistentes na fase inquisitorial. 

 

63. Avalie o item a seguir de acordo com a jurisprudência 
dos tribunais superiores. 

A decisão que determina a produção antecipada de 
provas com base no art. 366 do CPP deve ser 
concretamente fundamentada, não a justificando 
unicamente o mero decurso do tempo. Por outro lado, é 
possível a colheita antecipada da prova oral quando as 
testemunhas forem policiais, em vista da relevante 
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probabilidade de esvaziamento da prova pela natureza 
da atuação profissional. 

 

64. A respeito da cadeia de custódia. 

A cadeia de custódia busca tutelar principalmente os 
interesses do acusado, este que não tem acesso aos 
vestígios durante toda a persecução penal, e tem início 
somente em fase de processo, exigindo-se, inclusive, que 
os materiais submetidos a perícia sejam coletados 
exclusivamente por perito oficial e guardados na central 
de custódia. 

 

65. Sobre a gestão da prova. 

Considerando a vigência e eficácia das normas após o 
Pacote Anticrime (Lei 13.964/2019), é possível 
compreender que o juiz não pode mais determinar a 
produção de provas de ofício durante a instrução 
criminal; por outro lado, caso tenha acesso ao conteúdo 
de prova ilícita, não poderá proferir sentença. 

 

66. Em relação à confissão do acusado, julgue o item a 
seguir. 

A confissão do acusado, quando explícita, possui valor 
relevante no processo penal, devendo, por imperativo 
de lei, prevalecer em caso de eventual confronto com 
outra prova produzida durante a instrução, salvo a 
pericial. 

 

67. Julgue o item a seguir de acordo com o Código de 
Processo Penal. 

Mesmo no curso do inquérito policial, é direito das 
partes a apresentação de quesitos a serem respondidos 
pelo perito, bem como a apresentação de impugnação às 
conclusões técnicas, sem prejuízo da prova pericial a ser 
produzida ou repetida no curso da instrução penal. 

 

68. Avalie a afirmação a seguir de acordo com os 
princípios aplicáveis ao processo penal. 

A prova pleiteada pelo acusado para fins de afastamento 
da materialidade do crime, em razão do princípio da 
autorresponsabilidade das partes, não poderá ser 
utilizada em favor do órgão de acusação quando a 
conclusão for desfavorável à defesa. 

 

69. No tocante à prova pericial, avalie o item a seguir. 

O exame de corpo de delito é indispensável em todas as 
infrações que deixem vestígios, considerados estes os 
objetos ou materiais, brutos, visíveis ou latentes, 
constatados ou recolhidos, que possuam relação com a 
infração penal. 

 

70. Julgue o item a seguir de acordo com o Código de 
Processo Penal. 

A quebra da cadeia de custódia, no termos expressos da 
lei, implicará necessariamente na ilicitude integral da 
prova obtida, considerando que não mais será possível 
atestar a veracidade dos vestígios colhidos e periciados, 
prejudicando a sua autenticidade e inviabilizando a 
defesa do acusado. 

 

71. Acerca da prova no processo penal, avalie o item 
subsequente.  

Considere a seguinte situação hipotética: em 
determinada avenida de Brasília/DF, foi noticiada a 
prática do delito de furto qualificado, em razão de ter um 
indivíduo rompido a tranca da porta de um veículo que 
estava estacionado, retirando os aparelhos eletrônicos 
que se encontravam no seu interior. Ao se tomarem as 
declarações da vítima, constatou-se que prontamente 
ela já havia efetuado o reparo da maçaneta do veículo. 
Nesse caso, considerando a impossibilidade de 
realização de exame de corpo de delito, a prova pericial 
poderá ser substituída pela prova testemunhal.  

 

72. Julgue o item subsequente relativamente à busca e 
apreensão.  

Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
é suficiente, no mandado de busca e apreensão, a 
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determinação de que devem ser apreendidos todos os 
materiais que possuem relação com os fatos, não sendo 
necessária a indicação do material específico que deve 
ser objeto da busca. 

 
LEGISLAÇÃO PENAL ESPECIAL 

Ivan Marques 

73. O mandado de prisão temporária passou a ter, por 

força de alteração trazida pela Lei de Abuso de 

Autoridade (Lei n. 13.869/2019) o período de duração da 

prisão bem como o dia em que o preso deverá ser 

libertado. 

 

74. Decorrido o prazo contido no mandado de prisão, a 

autoridade responsável pela custódia deverá, 

independentemente de nova ordem da autoridade 

judicial, pôr imediatamente o preso em liberdade, 

mesmo se comunicada de sua prorrogação. 

 

75. João Pedro decide gravar uma conversa que terá com 

seu desafeto para comprovar a sua inocência em um 

inquérito policial. Chega ao restaurante com 

antecedência, escolhe a mesa e instala, de forma oculta, 

um dispositivo para captação ambiental. A falta de 

autorização judicial terá como consequência a prática de 

crime de captação (art. 10-A da Lei 9.296/96). 

 

76. Há no plano normativo específico, delito próprio de 

funcionário público que descumpre determinação de 

sigilo das investigações que envolvam a captação 

ambiental. 

 

77. A renovação do prazo de 15 dias para a captação 

ambiental depende, além de outros requisitos, da 

característica da atividade criminosa praticada. 

 

78. O tráfico de drogas possui dupla previsão normativa 

de cabimento de prisão temporária. 

 

79. O simples fato de o indiciado não possuir residência 

fixa já é suficiente para a representação por sua prisão 

temporária, pela impossibilidade de sua localização 

posterior. 

 

80. Excepcionalmente, o juiz poderá admitir que o 

pedido de interceptação telefônica seja formulado 

verbalmente. 

 

81. Cumprida a diligência da interceptação telefônica, a 

autoridade policial encaminhará o resultado da 

interceptação ao titular da ação penal respectiva.  

 

82. Em situações excepcionais, em que o interesse 

público esteja presente, admite-se a interceptação 

telefônica ou captação ambiental com autorização 

judicial diferida. 

 

83. O prazo de 5 dias da prisão temporária terá início no 

primeiro dia útil subsequente ao efetivo cumprimento 

do mandado. 

 

84. Admite-se a captação ambiental para investigar 

delito autônomo de captação ambiental sem autorização 

judicial. 

 
DIREITO EMPRESARIAL 

Alessandro Sanchez 

85. A respeito das sociedades limitadas, julgue o item a 

seguir. 

É de cinco anos da data da subscrição das quotas sociais 

o prazo para que os sócios respondam solidariamente 

pela exata estimação de bens conferidos ao capital social 

de uma sociedade limitada. 
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86. Em se tratando da sociedade por conta de 

participação, o sócio participante não pode tomar parte 

nas relações do sócio ostensivo com terceiros, sob pena 

de responder solidariamente com este pelas obrigações 

em que intervier. 

 

87. Acerca das sociedades em comum, julgue o item a 

seguir. 

Caso o contrato social da atividade não seja inscrito no 

registro próprio, os sócios não poderão usá-lo como 

prova de responsabilidade dos demais sócios. 

 

88. Os atos dos administradores da sociedade 

empresária, se praticados nos limites dos poderes que 

lhes foram atribuídos, também chamados de atos ultra 

vires, não vinculam o seu patrimônio pessoal, mas 

apenas o patrimônio societário. 

 

89. A sociedade que funciona sem registro na junta 

comercial terá sócios com responsabilidade ilimitada e 

solidária pelas obrigações sociais. 

 

90. As sociedades institucionais são constituídas 

mediante a celebração de um contrato social, e são 

dissolvidas de acordo com as regras previstas no Código 

Civil. 

 

91. Acerca das associações, das sociedades e das 

fundações, julgue o item seguinte, com base no Código 

Civil. As disposições legais referentes às associações 

aplicam-se subsidiariamente às sociedades. 

 

92. Com relação ao direito societário, julgue o item 

subsequente. 

Em se tratando de sociedade limitada, o fato de ter 

praticado ato de inegável gravidade que tenha posto em 

risco a continuidade da empresa é suficiente para que o 

sócio minoritário seja excluído da sociedade por justa 

causa, mediante alteração do contrato social. 

 
 

CRIMINOLOGIA 
Flávio Milhomem 

93. Afirmar que a criminologia é interdisciplinar e tem o 

empirismo como método significa dizer que esse ramo 

da ciência utiliza um método silogístico. 

 

94. A criminologia tradicional desconsiderou o estudo da 

vítima por considerá-la mero objeto neutro e passivo, 

tendo polarizado em torno do delinquente as 

investigações sobre o delito, sua etiologia e prevenção. 

 

95. O controle social formal pode ser classificado em 

controle de primeira, segunda e terceira seleção; 

cabendo à atuação do sistema judiciário esta última 

classificação. 

 

96. No tocante aos modelos de reação social, o modelo 

clássico de resposta ao delito confere especial relevância 

à intervenção positiva no condenado, que facilite o seu 

digno retorno à comunidade, sua plena reintegração 

social. 

 

97. Para Lizt, o fundamento da pena é orientado à 

finalidade de intimidar, corrigir e neutralizar. 

 

98. As teorias sociológicas do conflito consideram que a 

harmonia social advém da coerção e do uso da força, 

pois as sociedades estão sujeitas a mudanças contínuas 

e são predispostas à dissolução. 

 

99. As teorias estrutural-funcionalistas consideram a 

normalidade e a funcionalidade do crime na ordem 

social, menosprezando o componente 

biopsicopatológico no diagnóstico do problema criminal. 
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100. Levando em conta as teorias conflitivas, considera-

se que a teoria interacionista não é uma teoria da 

criminalidade, mas sim uma teoria da criminalização. 

 

DIREITO PREVIDENCÍARIO 
Felipe Cavalcante 

101. O salário-maternidade pago pelo Regime Geral de 

Previdência Social será calculado sobre o valor do último 

salário-de-contribuição. 

 

102.  Diferentemente do auxílio-reclusão, o salário-

família pago pelo Regime Geral de Previdência Social 

poderá ter valor inferior ao salário-mínimo.  

 

103. O segurado que exerce atividades remuneradas 

concomitantes, no âmbito do RGPS, terá o salário-de-

benefício calculado com base na soma das respectivas 

remunerações, correspondentes a 80% do período 

contributivo. 

 

104. O Plano de Benefício da Previdência Social veda a 

acumulação do seguro-desemprego com qualquer 

benefício de prestação continuada da seguridade Social. 

 

105. O prazo decadencial para que a previdência anule 

seus atos administrativos dos quais decorram efeitos 

favoráveis para os beneficiários é de 10 anos, a partir da 

data em que foram praticados, independentemente de 

má-fé do beneficiário. 

 

106. Em razão de sua natureza alimentar, não podem 

ocorrer descontos nos benefícios pagos pelo Regime 

Geral de Previdência Social. 

 

107. O prazo prescricional para que o segurado solicite a 

revisão da concessão, indeferimento, cancelamento ou 

cessação de benefício é de 10 anos, contado do dia 

primeiro do mês subsequente ao do recebimento da 

primeira prestação. 

 

108. O auxílio-reclusão será devido aos dependentes do 

segurado de baixa renda se o segurado estiver em 

regime fechado, sem remuneração, sem receber auxílio-

doença, pensão por morte, salário-maternidade, 

aposentadoria ou abono de permanência, não podendo 

exceder o valor de 1 (um) salário-mínimo. 

 

109. É vedada a acumulação de aposentadoria e auxílio-

doença, no âmbito do Regime Geral de Previdência 

Social. 

 

110. É permitida a acumulação de mais de uma 

aposentadoria, se elas forem concedidas por regimes 

previdenciários distintos. 

 

DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO 
Mateus Pontalti 

111. A imunidade tributária subjetiva aplica-se a seus 

beneficiários na posição de contribuinte de fato, mas não 

na de contribuinte de direito. 

 

112. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 

aos Municípios instituir impostos sobre fonogramas e 

videofonogramas musicais produzidos no Brasil 

contendo obras musicais ou literomusicais de autores 

brasileiros e/ou obras em geral interpretadas por artistas 

brasileiros bem como os suportes materiais ou arquivos 

digitais que os contenham, salvo na etapa de replicação 

industrial de mídias ópticas de leitura a laser. 
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113. As autarquias e fundações têm direito à imunidade 

recíproca, mesmo com relação às atividades que sejam 

desvinculadas das suas finalidades institucionais.  

 

114. A imunidade recíproca, prevista no art. 150, VI, a, 

da Constituição não se estende a empresa privada 

arrendatária de imóvel público, quando seja ela 

exploradora de atividade econômica com fins lucrativos. 

Nessa hipótese é constitucional a cobrança do IPTU pelo 

Município. 

 

115. A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos tem 

imunidade com relação às atividades tipicamente 

postais, mas não possui imunidade com relação às outras 

atividades desenvolvidas pela empresa.   

 

116. A imunidade tributária recíproca exonera o sucessor 

das obrigações tributárias relativas aos fatos jurídicos 

tributários ocorridos antes da sucessão. 

 

117. A imunidade tributária conferida a instituições de 

assistência social sem fins lucrativos pelo art. 150, VI, "c", 

da Constituição, somente alcança as entidades fechadas 

de previdência social privada se não houver contribuição 

dos beneficiários. 

 

118. A imunidade tributária constante do art. 150, VI, d, 

da CF/88 aplica-se à importação e comercialização, no 

mercado interno, do livro eletrônico (e-book), mas não 

dos suportes exclusivamente utilizados para fixá-los, 

como leitores de livros eletrônicos (e-readers). 

 

119. As normas que veiculam imunidades estão previstas 

na Constituição. As normas que introduzem isenções 

estão previstas na legislação infraconstitucional.   

 

120. O texto constitucional veicula apenas imunidades 

com relação a impostos.   
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Prova Discursiva 
 
 

A Polícia Federal, após relatório da CGU encaminhado pelo MPF instaurou inquérito policial para fins de investigação de 
suposto esquema de desvio de recursos públicos oriundos de convênio entre o Ministério da Saúde – MS e o Município 
de Juazeiro do Norte – CE. 

Segundo o relatório da CGU, foi fiscalizado o contrato de n°. 01234/2021, firmado entre o município mencionado e a 
empresa saúde 10, para a compra de seringas a serem utilizadas em campanha de imunização contra Covid – 19. 

O documento verificou uma série de irregularidades, como o fornecimento de seringas com preço três vezes superior ao 
de mercado, o que gerou um prejuízo, segundo os técnicos, de mais de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), que foram 
pagos através dos recursos oriundos do convênio de n°. 5678/2021 entre o MS e a Prefeitura. 

As investigações do órgão de controle ainda evidenciaram que empresas competiram no processo licitatório de forma 
“combinada”, já que um dos supostos proprietários (JORGE LUIS DA SILVA) de uma das empresas licitantes informou não 
saber da existência da pessoa jurídica da qual era sócio, chamada SILVA e ROCHA LTDA, que teria saído perdedora do 
certame. 

Segundo depoimento de testemunhas, funcionários da prefeitura, o Presidente da comissão de licitação era sabedor de 
toda o esquema e conhecia todos os licitantes, tendo, inclusive, mantido contato telefônico com eles, sinalizando valores 
a serem apresentados para que os lotes da licitação fossem direcionados para a empresa NASCIMENTO e LOPES LTDA, 
cujo sócio administrador era ROBERTO NASCIMENTO LOPES. 

ROBERTO NACIMENTO LOPES informou por meio de ofício que não seria possível encaminhar à CGU os processos 
administrativos referentes ao procedimento licitatório sob investigação, haja vista não terem sido encontrados. 

Ouvida em sede policial, a testemunha JACINTA NEVES DA SILVA, servidora comissionada da prefeitura durante o período 
dos fatos, informou que todos os documentos relativos às licitações são guardados na residência do presidente da 
comissão de licitação, não permanecendo na sede da municipalidade, inclusive aqueles relativos ao vencedor do certame. 

Às fl. 150 do IPL consta ofício do setor de recursos humanos informando todas os dados funcionais, inclusive o endereço, 
de ALBERTO BARROS CORREA, presidente da comissão de licitação. 

Na qualidade de delegado de polícia federal que conduz o inquérito, represente pela(s) medida(s) cautelar(es) cabível(s) 
e necessária(s) nesse momento da investigação. 

Não crie fatos novos. Não identifique a peça. (12 pontos) 
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01. Direito Administrativo 
 
Quais as diferenças entre Convênio e Contrato Público no Direito Administrativo? (4 pontos) 
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02. Direito Constitucional 
 
Considere a seguinte situação hipotética: 
 
João é nacional de Portugal e reside permanentemente no território brasileiro. Considerando que existe reciprocidade 
entre Brasil e Portugal (Convenção sobre Igualdade de Direitos e Deveres entre Brasileiros e Portugueses) João foi 
informado de que possui os mesmos direitos e deveres dos brasileiros. 
 
Com base no enunciado acima, responda aos seguintes quesitos: 
 

a) O que é quase nacionalidade? (1,6 ponto) 
b) O exercício da quase nacionalidade implica na perda da nacionalidade originária? (1,6 ponto) 
c) A quase nacionalidade possui efeitos automáticos, ou seja, se manifesta independentemente de requerimento 

do interessado? (0,8 ponto) 
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03. Direito Penal / Processual Penal 
 
A Lei n°. 13.694/2019 (Pacote Anticrime) introduziu no sistema criminal brasileiro a figura do confisco alargado de bens 
do criminoso, já adotado em países como Portugal, Alemanha e Espanha. Como se sabe, o confisco patrimonial dos bens 
acumulados com a prática delitiva revela-se um forte instrumento no desestímulo à prática criminosa, em especial da 
criminalidade organizada.  

 

Dessa forma, responda as seguinte perguntas:  

 

a) em que consiste o confisco alargado bens? (0,8 ponto) 

b) Qual sua natureza jurídica? (0,8 ponto) 
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c) Quais são os seus requisitos? (0,8 ponto) 

d) Qual o conceito de patrimônio do condenado para fins do confisco? (0,8 ponto) 

e) Qual a destinação dos bens utilizados por ORCRIM ou milícia privada? (0,8 ponto) 
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Preencha o Gabarito! 
 

http://bit.ly/Simulado-Delegado-PF-06-02  

NÃO É ASSINANTE? 

Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e participe 

gratuitamente dos projetos exclusivos. Clique no link! 

http://bit.ly/Assinatura-ECJ 

 

CONHEÇA NOSSO SISTEMA DE QUESTÕES! 

Estratégia Questões nasceu maior do que todos os concorrentes, com 

mais questões cadastradas e mais soluções por professores. Clique no 

link e conheça! 

https://bit.ly/Sistemas-de-Questões 
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